
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 190.075 - AC (2010/0207405-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : DIEYMERSON OLIVEIRA DE SOUZA RODRIGUES 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. CRIME DE PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE E CONDUTA 
SOCIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CONCRETO. OFENSA AO ART. 93, 
IX, DA CF/88. MAUS ANTECEDENTES E PERSONALIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE CONDENAÇÕES DEFINITIVAS, DISTINTAS DA UTILIZADA, NA 
SEGUNDA FASE, COMO REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
444/STJ. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. CONSIDERAÇÃO NEGATIVA 
COM BASE EM MERAS CONJECTURAS. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉU REINCIDENTE. PENA-BASE REDUZIDA 
AO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 269/STJ. REGIME SEMIABERTO. HC NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 

2. É inválida a valoração negativa da culpabilidade e da conduta social, quando não 
apontado nenhum fundamento concreto em tais sentidos, por ofensa ao art. 93, IX, da 
CF/88. 

3. Tampouco se admite como desfavoráveis os antecedentes do réu e sua 
personalidade se não há notícia de condenação definitiva em seu desfavor, exceto a 
utilizada na segunda fase como reincidência. Inteligência da Súmula 444/STJ.

4. Outrossim, meras conjecturas não justificam validamente a exasperação da pena-base 
como circunstâncias do delito. Precedentes.

5. Tratando-se de réu reincidente, cuja pena-base foi reduzida ao mínimo legal, é 
possível a fixação do regime semiaberto para cumprimento da pena reclusiva não 
superior a quatro anos, nos termos do disposto na Súmula 269/STJ: [é] admissível a 
adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir as penas a 2 
anos de reclusão e 10 dias-multa a ser cumprida em regime semiaberto.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 190.075 - AC (2010/0207405-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : DIEYMERSON OLIVEIRA DE SOUZA RODRIGUES 

RELATÓRIO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em favor de 

DYEMERSON OLIVEIRA DE SOUZA RODRIGUES, em face do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, como incurso no art. 14 da Lei n. 

10.826/2003, às penas de 2 anos e 6 meses de reclusão, e 10 dias-multa.

Interposta apelação, foi negado provimento ao recurso.

Alega o impetrante, em suma, constrangimento ilegal, tendo em vista a falta de 

fundamentação para a fixação da pena-base acima do mínimo legal e para a imposição do 

regime fechado.

Requer, assim, inclusive liminarmente, seja fixada a pena-base no mínimo legal, bem 

como estabelecido o regime semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.

O pedido de liminar foi indeferido à fl. 97.

Foram prestadas as informações às fls. 121/125, 127/138 e 147/149, sendo 

noticiado, em 20/5/2015, o não cumprimento integral da pena pelo paciente.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento e, no mérito, pela 

denegação da ordem (fls. 105/108).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 190.075 - AC (2010/0207405-9)
  

VOTO

MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O presente habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso especial, previsto 

no art. 105, III, da Constituição Federal.

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA DJe 

de 6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Compulsando os autos, verifica-se que o paciente foi condenado pela prática de 

porte ilegal de arma de fogo. 

Insurge-se o impetrante, de início, contra a fixação da pena-base acima do mínimo 

legal, porquanto sem motivação idônea.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da sentença condenatória 

confirmada em 2º Grau:

Em atenção art. 59 do CP, analisando o contexto probatório vê-se 
que a culpabilidade do autor da infração reveste-se de média reprovação 
social. Os antecedentes do acusado são maculados. A conduta social não é 
recomendável. O réu praticou vários atos infracionais durante a adolescência, 
consoante consta no SAJ, além de ter sido acusado da prática de duas 
tentativas de homicídio, acusado de crime de roubo, acusado de outro crime 
de porte ilegal de arma. A personalidade do agente, pelo que se vê nos 
registros existentes no SAJ, demonstra agressividade e aplicação da força e da 
violência na solução dos conflitos. As circunstâncias demonstram que não 
fora a imediata ação da Polícia Militar, o réu poderia até mesmo ter praticado 
crime contra a vida de JOSIMAR ALMEIDA DE SOUZA, que inclusive 
mudou de endereço após os fatos, certamente com medo de represália. As 
conseqüências são próprias do delito. Por tais justificativas, considero como 
necessário e suficiente para a reprovação deste crime em específico e para a 
prevenção do crime de forma genérica, aplicar ao réu a pena de 02 anos e 06 
meses de reclusão.

Nos termos do artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal, 
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considerando a confissão judicial do réu, atenuo a pena em 06 meses. Porém, 
considerando que o réu já foi condenado pela prática de crime de tentativa de 
homicídio, autos 001.07.013652-2 (Vara do Tribunal do Júri) respondendo a 
execução penal, autos 001.10.002199-0 (Vara das Execuções Penais), agravo a 
pena em 06 meses, restando da pena 02 anos e 06 meses.

Nos termos dos artigos 49 e 60 do Código Penal, fixo a pena de 
multa em 10 dias-multa (fl. 45).

Como é consabido, em regra não se presta o remédio heroico à revisão da dosimetria 

das penas estabelecidas pelas instâncias ordinárias. Contudo, a jurisprudência desta Corte 

admite, em caráter excepcional, o reexame da aplicação das penas, nas hipóteses de manifesta 

violação aos critérios dos arts. 59 e 68, do Código Penal, sob o aspecto da ilegalidade, nas 

hipóteses de falta ou evidente deficiência de fundamentação ou ainda de erro de técnica.

A propósito:

DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL ANTE A PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL DO ACUSADO E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. 

1. De acordo com a jurisprudência pacífica deste Superior 
Tribunal de Justiça, o exame da dosimetria da pena por meio de habeas corpus 
somente é possível quando evidenciado de plano, sem a necessidade de exame 
de provas, flagrante ilegalidade e prejuízo ao réu. 

2. No caso dos autos, não se constata qualquer abuso ou 
irregularidade na dosagem da reprimenda imposta ao paciente, pois sua 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal com base em elementos idôneos, 
não inerentes ao tipo penal supostamente violado. 

3. Ademais, é imperioso frisar que não foi anexada à inicial do 
presente mandamus a íntegra da ação penal em apreço, de modo que não é 
possível verificar se os depoimentos mencionados pelas impetrantes, e que 
foram utilizados pelo magistrado de origem para fundamentar o exame das 
circunstâncias judiciais da personalidade e da conduta social do acusado, não se 
referiram à pessoa do paciente, mas sim ao seu irmão. 

4. Como se sabe, o rito do habeas corpus pressupõe prova 
pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a 
existência do aventado constrangimento ilegal suportado pelo paciente, ônus do 
qual não se desincumbiram as impetrantes. 

5. Ordem denegada (STJ, HC 152.775/PR, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe de 01/09/2011). 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO. ART. 121, § 2.º, I E III, DO 
CÓDIGO PENAL. (1) SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) JÚRI. CONDENAÇÃO. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. NÃO 
RECONHECIMENTO. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. (3) DOSIMETRIA. PENA APLICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DUAS QUALIFICADORAS. RECONHECIMENTO DA SEGUNDA COMO 
AGRAVANTE OU CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. (4) NÃO 
CONHECIMENTO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como sucedâneo de revisão criminal. 

2. Concluindo o Tribunal de origem que não ocorreu julgamento 
contrário à prova dos autos, porque, sopesando as provas e fatos dos autos, 
afirmou que o Júri optou por uma das teses que encontram amparo no processo 
penal, não há ilegalidade flagrante a reparar. Aferição, ademais, que demanda 
revolvimento fático, não condizente com âmbito mandamental e restrito do 
habeas corpus. 

3. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o Tribunal de 
origem aponta motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, 
desde que devidamente fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de 
revolvimento fático-probatório. A fixação da pena-base acima do mínimo legal 
foi concretamente fundamentada. E, havendo duas qualificadoras, é possível 
que uma seja utilizada na primeira ou segunda fase da dosimetria da pena. 4. 
Writ não conhecido (HC 252.449/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 09/06/2014).

Consoante consta dos autos, verifica-se que a pena-base foi fixada acima do mínimo 

legal em face da valoração negativa da culpabilidade, dos maus antecedentes, da 

personalidade, da conduta social e das circunstâncias do delito.

Quanto à culpabilidade, limitou-se o julgador a considerá-la como de média 

reprovação social (fl. 45) e, no que se refere à conduta social, foi valorada simplesmente 

como não recomendável, não tendo sido, contudo, apontado nenhum fundamento concreto em 

um ou outro sentidos, o que não se admite, por ofensa ao art. 93, IX, da CF/88.

Em seguida os antecedentes do paciente foram tidos por maculados (fl. 45), ao 

argumento de o réu ter sido acusado da prática de duas tentativas de homicídio, acusado 

de crime de roubo, acusado de outro crime de porte ilegal de arma (fl. 45) bem como sua 

personalidade foi negativada, porquanto o réu, em razão desses mesmos registros, 

demonstraria agressividade e aplicação da força e da violência na solução dos conflitos 

(fl. 45).
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Ocorre que, não havendo notícia de condenação definitiva em desfavor do réu, 

exceto a utilizada na segunda fase como reincidência, sendo noticiadas, tão somente, ações 

penais em curso, não há que se sopesar tais circunstâncias judiciais como desfavoráveis, daí o 

constrangimento ilegal, nos termos da Súmula 444/STJ.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
WRIT SUBSTITUTIVO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA CULPABILIDADE. ELEMENTO INERENTE AO CRIME CONSUMADO. 
ILEGALIDADE. MAUS ANTECEDENTES. CONSIDERAÇÃO DE PROCESSO 
EM CURSO E ATOS INFRACIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EXPRESSIVO PREJUÍZO À VÍTIMA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO EM PARTE. CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1. É ilegal a exasperação da pena-base na parte em que o 
julgador considerou "expressivo o grau de culpabilidade" - o qual se refere à 
maior ou menor reprovabilidade da conduta delituosa - porque os pacientes 
percorreram "longo iter", elemento inerente à forma consumada do furto, já 
analisado na tipificação da conduta dos agentes.

2. A "reprovável conduta social" dos pacientes diante da notícia 
da prática de atos infracionais e de processo em curso também não configura 
fundamento válido para o agravamento da pena-base, consoante reiterada 
jurisprudência desta Corte.

3. Inquéritos e ações penais em curso não podem evidenciar 
maus antecedentes, conduta social inadequada ou personalidade desfavorável 
do agente, sob pena de malferimento ao princípio da não culpabilidade. 
Súmula n. 444 do STJ.

[...]
7. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, 

para reduzir a pena dos pacientes a 2 anos e 6 meses de reclusão (HC 
224.037/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015).

Outrossim, as circunstâncias do delito foram negativamente valoradas com base em 

meras conjecturas, ao fundamento de que, não fora a imediata ação da Polícia Militar, o 

réu poderia até mesmo ter praticado crimes contra a vida de JOSIMAR ALMEIDA DE 

SOUZA, que inclusive mudou de endereço após os fatos, certamente com medo de 

represália, o que não se admite.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. CRIMES DE RECEPTAÇÃO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA (ATUAL 
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ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA). TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA 
RELATIVA À FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CRIME FORMAL. 
DESNECESSIDADE DO EFETIVO COMETIMENTO DE DELITOS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO INDEVIDA. CULPABILIDADE. 
GRAU DE REPROVABILIDADE SEM QUALQUER FUNDAMENTO 
CONCRETO INDICATIVO DE MAIOR GRAVOSIDADE. MAUS 
ANTECEDENTES E PERSONALIDADE VOLTADA À PRATICA DE DELITOS. 
INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 444/STJ. MOTIVOS, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM FATORES INERENTES AO 
DELITO PRATICADO. INADMISSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. RÉU PRIMÁRIO, 
PENA-BASE REDUZIDA AO MÍNIMO HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão 
da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2. Tratando-se de crime formal, é suficiente para a configuração 
do delito de formação de quadrilha (atual associação criminosa), nos termos do 
art. 288 do CP (na redação antiga, vigente à época), a associação de mais de 
três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de cometer crimes, não sendo 
necessária a efetiva prática de delitos. Precedentes.

3. A mera indicação da reprovabilidade da conduta do réu não se 
presta a fundamentar validamente a exasperação da pena-base como 
culpabilidade. Precedentes.

4. Ações penais em andamento, sem notícia de trânsito em 
julgado, não justificam o aumento da pena-base, seja como maus antecedentes, 
ou como personalidade voltada à prática de delitos. Inteligência da Súmula 
444/STJ.

5. O intuito de obtenção de vantagem ilícita sem o sacrifício do 
trabalho não configura motivação idônea à valoração dos motivos do delito, 
por se tratar de razão inerente ao delito imputado (receptação), de cunho 
patrimonial.

6. Do mesmo modo, a gravidade abstrata, fatores comuns ao 
delito ou meras conjecturas não constituem motivação apta à consideração 
negativa das circunstâncias e conseqüências do crime.

7. Tratando-se de réu primário, cuja pena-base foi fixada no 
mínimo legal, o estabelecimento do regime mais gravoso, sem qualquer 
fundamento concreto, contraria o disposto nas Súmulas 440/STJ, 718 e 
719/STF.

8. Com a redução das penas, restam preenchidos os requisitos do 
art. 44 do CP,  fazendo, pois, jus o paciente ao benefício da substituição das 
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penas.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

reduzir as penas a 2 anos de reclusão, em regime aberto, e 10 dias-multa, 
substituindo a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a serem 
estabelecidas pelo juízo das execuções (HC 95.802/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 28/05/2015).

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. MAJORAÇÃO 
DA PENA-BASE. CONDENAÇÃO NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS ABSTRATAMENTE CONSIDERADAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Em atenção ao princípio da não culpabilidade, esta Corte 
Superior de Justiça possui firme entendimento pela impossibilidade de utilização 
de ação penal em andamento como fundamento para a exasperação da 
pena-base. Súmula 444/STJ.

2. Do mesmo modo, circunstâncias e conjecturas infundadas, 
sem amparo em elementos concretos, não servem como supedâneo para a 
valoração negativa da conduta social e da personalidade do agente.

3. Habeas corpus concedido (HC 172.961/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 
07/12/2011).

Passo, assim, ao redimensionamento das penas:

Consoante já salientado, inexistindo fundamento válido para a exasperação da 

pena-base, reduzo-a ao mínimo legal de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, a qual permanece 

no mesmo quantum na segunda fase – presentes a agravante da reincidência e a atenuante da 

confissão espontânea, que se compensam –, tornando-se definitiva nesse patamar, à míngua de 

outras causas modificativas.

Quanto ao regime prisional, tratando-se de réu reincidente, cuja pena-base foi 

reduzida ao mínimo legal, fixo-lhe o regime semiaberto para cumprimento da pena reclusiva, 

nos termos do disposto na Súmula 269/STJ: [é] admissível a adoção do regime prisional 

semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 

favoráveis as circunstâncias judiciais.

Ante o exposto, voto por não conhecer do writ. Concedo, porém, a ordem de ofício 

para reduzir as penas a 2 anos de reclusão e 10 dias-multa a ser cumprida em regime 

semiaberto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0207405-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 190.075 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1100007210            7219620108010001

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE
PACIENTE : DIEYMERSON OLIVEIRA DE SOUZA RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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